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PORTARIA N.° 156/2025 CACIMBAS-PB, 07 DE ABRIL DE 2025.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICIPIO DE CACIMBAS, Estado da
Paraiba, no uso de suas atribui¢des conferidas pela Constituicdo Federal, Constituicdo
do Estado da Paraiba e Lei Organica do Municipio de Cacimbas-PB.

CONSIDERANDO, que é competéncia da Administragdo Pablica Municipal, atender
os principios da eficiéncia, eficacia, impessoalidade e moralidade no servigo publico;

CONSIDERANDO, que a disponibilidade do quadro de servidores efetivos do
Municipio de Cacimbas/PB, é compativel com o pleito;

CONSIDERANDO, que o interesse da Administracdo Publica é ter suas funcdes
desenvolvidas e centradas numa distribuigdo qualitativa e quantitativa visando sempre
o melhor desempenho do servico publico prestado, com o auxilio daqueles que o
exercem;

CONSIDERANDO, tratar-se, a Educacdo de uma area extremamente complexa, haja
vista as diversas atividades desenvolvidas, o quantitativo de cargos, bem como a
diversidade do potencial humano que interage nas rotinas didrias do sistema
educacional;

CONSIDERANDO, que para que o trabalho seja eficiente é fundamental a realizacéo
de ajuste no quadro de servidores para melhor atender demandas de pessoal em caréater
estratégico e institucional, respeitando a legislagdo vigente;

CONSIDERANDO, neste contexto, a necessidade na Escola Tertulino Cunha, de
servidor publico nas atribuicdes do cargo de Auxiliar de Servicos Gerais, conforme
requerido, através do oficio 08/2025 da Secretaria Municipal de Educagéo;

CONSIDERANDO, ser VVossa Senhoria concursada na funcéo de Auxiliar de Servi¢os
Gerais, pertencente, portanto, ao quadro efetivo dos servidores publicos municipais e
assim, estar apta a desempenhar suas fungdes no ambito do municipio de Cacimbas/PB.

RESOLVE:

Art. 1°. — DESIGNAR o(a) Sr.(a). ROSANGELA SOARES DA SILVA, portadora
do CPF n° *** 112.754-** matriculan® 252, Auxiliar de Servicos Gerais, efetiva, com
atual lotagdo na Secretaria Municipal de Acgéo Social, para doravante a exercer suas
funcdes na Escola Tertulino Cunha, localizada na Sede do Municipio de Cacimbas.

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicagdo, revogadas as
disposicdes em contrario.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Nilton de Almeida
Prefeito Constitucional

LEI N° 464/2025

DISPOE SOBRE A CELEBRACAO DE CONVENIOS
RELATIVOS AS TRANSFERENCIAS DE RECURSOS DO
MUNICIPIO A ENTIDADES DIVERSAS, BEM COMO
PARCERIAS EM ACORDOS DE COOPERACAO TECNICA,
SEM TRANSFERENCIAS DE RECURSOS, EM HARMONIA
COM O LEI FEDERAL N° 11.531, DE 16 DE MAIO DE 2023,
E DA OUTRAS PROVIDENCIAS.

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE CACIMBAS, Estado da Paraiba, no uso das
atribuicBes que Ihe séo conferidas pela Lei Orgénica Municipal, faz saber que a Camara
Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:

CONSIDERANDO que nesse contexto, a celebragcdo de convénios e acordos de
cooperacéo técnica com entidades diversas emerge como um instrumento fundamental
para a otimizagdo dos recursos publicos e a ampliagdo da capacidade de atuacdo do
poder publico municipal;

CONSIDERANDO a necessaria harmonia com a legislagéo federal, Lei Federal n°
11.531/2023, que estabeleceu um marco regulatorio para as transferéncias de recursos
da Unido e para as parcerias sem transferéncias de recursos.

CONSIDERANDO que a edigdo do Lei municipal visa garantir a compatibilidade das
acbes do Municipio com as diretrizes nacionais, promovendo a uniformidade e a
eficiéncia na gestdo dos recursos publicos;

CONSIDERANDO que o fortalecimento da gestéo publica se d& mediante a instituigao
de normas claras e objetivas para a celebracéo de convénios e acordos de cooperagéo
técnica contribui para a profissionalizagdo da gestdo pUblica municipal, garantindo a
transparéncia, a economicidade e a eficiéncia na aplicagdo dos recursos publicos;
CONSIDERANDO que a ampliagdo da capacidade de atuacdo pode ocorrer pela
celebracdo de parcerias com entidades da sociedade civil e com outros entes
federativos, permitindo que o Municipio amplie sua capacidade de atuacéo,
promovendo a execugdo de projetos e programas que extrapolam as suas proprias
competéncias e recursos.

CONSIDERANDO que a otimizagdo dos recursos publicos pode ocorrer pela
concentracdo de esforgos e recursos em agdes conjuntas com outras entidades, para
permitir otimizar a utilizagdo dos recursos publicos, evitando duplicidade de agdes e
garantindo a melhor aplicagéo dos recursos disponiveis;

CAPITULO |
DISPOSICOES PRELIMINARES

Anrt. 1° Esta Lei dispde sobre:

| - convénios relativos as transferéncias de recursos do Municipio; e

Il - parcerias sem transferéncias de recursos, por meio da celebragéo de acordos de
cooperacdo técnica. Paragrafo Unico. Esta Lei ndo se aplica aos termos de colaboragdo,
aos termos de fomento e aos acordos de cooperagdo de que tratam a Lei n® 13.019, de
31 de julho de 2014, e o Lei n° 8.726, de 27 de abril de 2016.

Anrt. 2° Para fins do disposto nesta Lei, considera-se:

| - Convénio - Instrumento que, na auséncia de legislacéo especifica, dispde sobre a
transferéncia de recursos financeiros provenientes das receitas tributarias, emendas
parlamentares, contratos de repasses e demais convénios, destinados a execugdo de
programas, projetos e atividades de interesse reciproco e em regime de mitua
colaboragéo;

11 - Acordo de Cooperacdo Técnica - Instrumento de cooperagdo para a execucao de
acOes de interesse reciproco e em regime de mitua colaboragdo, a titulo gratuito, sem
transferéncia de recursos ou doagdo de bens, no qual o objeto e as condicbes da
cooperacdo sao ajustados de comum acordo entre as partes, com a possibilidade de
cessdo, por prazo determinado, de bens, servigos e pessoal.

111 - Concedente - Orgéo ou entidade da administragio pablica Municipal responséavel
pela transferéncia dos recursos financeiros destinados a execucdo do objeto de
conveénio;

1V - Convenente - Consdrcio publico ou entidade privada sem fins lucrativos, com o
qual a administracdo publica Municipal pactua a execucdo de programa, projeto,
atividade, por meio da celebracéo de convénio;

V - Interveniente - Orgdo ou entidade da administragdo publica de qualquer esfera de
governo ou entidade privada que participe do instrumento para manifestar
consentimento ou assumir obrigagdes em nome proprio;

VI - Bens remanescentes - Materiais permanentes adquiridos, produzidos ou
transformados com recursos do convénio, necessarios a consecu¢do do objeto, mas que
ndo o incorporam;

VII - Objeto - Produto do instrumento pactuado;

VIII - Meta - Parcela quantificavel do objeto descrita no plano de trabalho;

I1X - Etapa ou fase - Divisdo existente na execucdo de uma meta;

X - Termo aditivo - Instrumento de modificagdo de convénio, acordo de cooperacéo
técnica;

X1 - Estudo Técnico Preliminar - Documento constitutivo da primeira etapa do
planejamento de um plano de trabalho do convénio ou acordo de cooperacéo técnica,
que caracteriza o interesse publico envolvido e a sua melhor solugéo e d& base ao plano
de trabalho a ser elaborado, caso se conclua pela viabilidade da pactuacéo;

XIl - Servico Social Autdnomo - Pessoa juridica criada ou prevista por lei como
entidade privada de servigo social e de formagéo profissional vinculada ao sistema
sindical, sujeita ao disposto no art. 240 da Constituicdo Federal. Atua no &mbito da
relacdo econdmica, capital e trabalho e compde o tradicional Sistema “S” (SESI,
SENAC, SESC, SENAI, SEST, SENAT, etc.)

CAPITULO Il

DAS TRANSFERENCIAS DE RECURSOS POR MEIO DA CELEBRAGCAO
DE CONVENIOS
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Secéo |
Dos convénios

Art. 3° A Administragdo Publica Municipal podera celebrar convénios para
transferéncias de recursos entre Orgdos e entidades da administragdo publica
Municipal; com outros Entes municipais e com o Estado da Paraiba, bem como com
entidades privadas sem fins lucrativos, como 0s servigos sociais autbnomos (Sistema
“S”), fundagdes, institutos, associagdes e cooperativas, para a execuc¢ao de programas,
projetos e atividades de interesse reciproco e em regime de mutua colaboragéo.

§ 1° A formalizacéo dos convénios sera conduzida pela Comissdo Técnica de Acordos
de Cooperacéo e Convénios (CTACC) do Municipio.

§ 2° Quando ndo dispuserem de capacidade técnica e operacional para a celebragdo e
0 acompanhamento dos convénios, a Administragdo publica Municipal podera
contratar prestadores de servigos especificos para realizacdo de servigos auxiliares,
instrumentais ou acessorios, considerados atividades operacionais para apoio a decisdo
dos gestores responsaveis pelos convénios.

§ 3° Para cumprimento do disposto no §2°, os servigos executados ndo poderdo
configurar a execugdo por meio de mandato e os 6rgdos e as entidades concedentes
manterdo a responsabilidade final pelas atividades de sua competéncia.

§ 4° Os convénios estardo em conformidade com:

| - as finalidades legais das entidades convenentes; e

11 - os objetivos e as metas previstos no plano de trabalho de gestéo, nas hipdteses em
que a lei exigir plano de trabalho de gestdo entre o convenente e o 6rgdo gestor do
convénio.

Secéo Il
Das vedagdes

Aurt. 4° Fica vedada a celebracéo de convénios:
| - com entidades privadas sem fins lucrativos que:
a) tenham como dirigente:

1. agente politico do Poder Executivo, Legislativo ou Judiciario ou do
Ministério Publico;

2. dirigente de 6rgdo ou de entidade da administragdo publica de qualquer
esfera de governo;

3. cdnjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até o segundo grau, daqueles referidos nos itens 1 e 2;

b) ndo comprovem experiéncia prévia na execugdo do objeto do convénio ou de
objeto de mesma natureza;
¢) cujo corpo de dirigentes contenha pessoas que tiveram, nos ultimos cinco anos,
atos julgados irregulares por decisdo definitiva dos Tribunais de Contas; ou
d) que tenham, em suas relagdes anteriores com o Municipio, incorrido em, ao
menos, uma das seguintes condutas:
1. omisséo no dever de prestar contas;
2. descumprimento injustificado na execugdo do objeto dos instrumentos;
3. desvio de finalidade na aplicagdo dos recursos transferidos;
4. ocorréncia de dano ao eréario; ou
5. prética de outros atos ilicitos na execugéo dos instrumentos; e

Il - em outras hip6teses previstas na Lei de Diretrizes Orcamentarias e na legislacéo
aplicavel a matéria.

Paragrafo tinico. As vedagdes de que trata o inciso I, “d”, do caput, serdo extintas no
momento que a entidade privada sem fins lucrativos comprovar o saneamento da
pendéncia ou o0 cumprimento da sancéo correspondente.

Secéo 11
Da divulgacéo dos programas

Art. 5° Os 6rgéos e as entidades da administragdo Municipal cadastrardo junto a
Secretaria de Administragdo, o0s programas a serem executados de forma
descentralizada, por meio da celebracdo de convénios ou acordos de cooperacéo
técnica.

CAPITULO 111
DA FASE PREPARATORIA
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Secgdo |
Da Instrucéo do Processo de Convénio ou Acordo de Cooperagdo Técnica

Art. 6° A fase preparatoria é caracterizada pelo planejamento e deve compatibilizar-se
com as leis orcamentérias, bem como abordar todas as consideracdes técnicas e de
gestéo que podem interferir na pactuacéo, compreendidos:
| - a descri¢do da necessidade da formalizagdo de convénio ou acordo de cooperacéo
técnica, fundamentada em estudo técnico preliminar, que caracterize o interesse
publico envolvido, com a motivacéo circunstanciada das condicdes exigidas, tais como
qualificagdo técnica, qualificagdo econdmico-financeira, justificativa dos critérios
necessarios para execucéo do plano de trabalho;
Il - a definicdo do objeto para o atendimento da necessidade, por meio de plano de
trabalho, conforme o caso;
111 - a definigdo das condicdes de execucéo e transferéncias financeiras, das garantias
exigidas e ofertadas e das condicdes de recebimento;
IV - o orgamento estimado, com as composi¢cBes dos precos utilizados para sua
formacéo;
V - a elaboragao do termo de convénio ou termo de acordo de cooperagéo técnica;
§ 1° O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso | do caput deste artigo devera
evidenciar o problema a ser resolvido e a sua melhor solugdo, de modo a permitir a
avaliagdo da viabilidade técnica e econdmica da pactuacgédo, e contera os seguintes
elementos:
| - descricdo da necessidade do convénio ou parceria técnica, considerado o
problema a ser resolvido sob a perspectiva do interesse publico;
11 - requisitos do termo de convénio ou acordo de cooperagéo técnica;
111 - estimativas dos quantitativos, acompanhadas das memdrias de célculo e dos
documentos que lhes déo suporte;
1V - levantamento das alternativas possiveis, e justificativa técnica e econémica
da escolha do tipo de solucéo a ser pactuada;
V - estimativa do valor do convénio, acompanhada dos custos unitarios
referenciais, das memorias de calculo e dos documentos que Ihe déo suporte;
VI - descri¢do da solu¢do como um todo, inclusive das exigéncias relacionadas
a manutenc&o e a assisténcia técnica, quando for o caso;
VII - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e
de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros
disponiveis;
VIII - providéncias a serem adotadas pela Administracdo previamente a
celebracdo do convénio ou acordo de cooperacgdo técnica, inclusive quanto a
capacitacdo de servidores ou de empregados para fiscalizagdo e gestdo do
conveénio;
IX - posicionamento conclusivo sobre a adequacdo da contratagdo para o
atendimento da necessidade a que se destina.

§ 2° O estudo técnico preliminar devera conter a0 menos os elementos previstos nos
incisos I, IV, VI, VIII do § 1° deste artigo e, quando ndo contemplar os demais
elementos previstos no referido paragrafo, apresentar as devidas justificativas.

Secéo Il
Do Plano de Trabalho

Art. 7° O Plano de Trabalho contera, no minimo:

| - a descrigdo do objeto;

11 - a justificativa para a sua execugao;

111 - a descricéo completa do objeto, das metas e das etapas;
1V - a demonstracéo da compatibilidade de custos;

V - o cronograma fisico e financeiro; e

VI - o plano de aplicacdo detalhado.

§ 1° O plano de trabalho serd analisado pelo concedente quanto a viabilidade e a
adequagcdo aos objetivos do programa.

§ 2° No caso das entidades privadas sem fins lucrativos, sera avaliada a sua capacidade
técnica para a execugdo do objeto do convénio.

Secdo 111
Do Empenho das Despesas

Art. 8° No ato de celebragdo do convénio, o concedente devera empenhar o valor total
previsto no cronograma de desembolso do exercicio da celebrag&o e registrar os valores
programados para cada exercicio subsequente, no caso de convénio com vigéncia
plurianual, na Secretaria Municipal de Finangas, em conta contabil especifica.
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§ 1° O empenho de que trata o caput devera ser realizado em cada exercicio financeiro
em conformidade com as parcelas do cronograma de desembolso.

§ 2° O registro a que se refere o caput acarretard a obrigatoriedade de se consignar
crédito nos orgamentos seguintes para garantir a execucédo do convénio.

Secéo IV
Da Contrapartida

Art. 9° A contrapartida ser calculada sobre o valor total do objeto e, se financeira, sera
depositada na conta bancéria especifica do convénio nos prazos estabelecidos no
cronograma de desembolso.

§ 1° As parcelas da contrapartida poderdo ser antecipadas, integral ou parcialmente, a
critério do convenente.

§ 2° A contrapartida serd aportada pelo convenente e calculada observados os
percentuais e as condigdes estabelecidos na Lei de Diretrizes Orgamentarias vigente a
época da celebracéo do convénio.

§ 3° A previsdo de contrapartida aportada por 6rgdos e por entidades publicos,
exclusivamente financeira, serd comprovada por meio de previsdo orcamentaria e
ocorreréa previamente a celebragdo do convénio.

§ 4° Na celebracdo de convénio com entidades privadas sem fins lucrativos, sera
admitida a contrapartida em bens e servigos economicamente mensuraveis.

Segédo V
Da celebragéo

Art. 10. A celebragdo do instrumento sera efetuada por meio da assinatura do convénio
ou acordo de cooperagdo técnica, pelas partes, apos devido processamento pela
Comissdo Técnica de Acordos de Cooperagdo e Convénios (CTACC).
§ 1° A celebragéo de convénio ocorrera no exercicio financeiro em que for realizado o
empenho da primeira parcela ou da parcela tnica.
§ 2° Sdo clausulas necessérias no termo de convénio, no minimo:
| - 0 objeto e os seus elementos caracteristicos, em conformidade com o plano de
trabalho, que integrara o termo celebrado independentemente de transcricéo;
Il - a vigéncia, fixada de acordo com 0 prazo previsto para a consecucédo do objeto
e em fungdo das metas estabelecidas;
111 - a forma e a metodologia de comprovacéao da consecucéo do objeto;
IV - a descrigdo dos parametros objetivos que servirdo de referéncia para a
avaliacdo do cumprimento do objeto;
V - as obrigagdes dos participes; e
VI - a titularidade dos bens remanescentes.

Art. 11. Séo condigdes essenciais para a celebragdo dos convénios:

| - 0 cadastro do proponente atualizado na Secretaria Municipal de Administracéo;

Il - a aprovacdo do plano de trabalho pela Comissdo Técnica de Acordos de
Cooperagéo e Conveénios;

111 - a apresentacdo dos documentos de que trata o art. 13;

IV - a comprovacéo da disponibilidade da contrapartida do convenente;

V - 0 empenho da despesa pelo concedente; e

VI - o parecer juridico favoravel do 6rgéo juridico do concedente ou da mandatéria.

Secédo VI
Dos Documentos Exigidos para Celebragdo dos Convénios

Art. 12. O proponente apresentara os seguintes documentos previamente a celebragéo
dos convénios:

a) Proposta de Plano de Trabalho, com composicéo de custos detalhada;

b) Comprovacéo de qualificagao técnica para execugao do plano de trabalho;

§ 1° Os documentos deverdo ser apresentados antes da data de celebracéo do convénio,
submetidos previamente & avaliacdo da Comisséo Técnica de Acordos de Cooperacéo
e Conveénios;

§ 2° A transferéncia dos recursos do Municipio podera ocorrer de forma integral ou
parcial, e somente ap6s sua execugdo, precedida de aprovacao e ateste pelo(a) gestor(a)
do convénio, nas seguintes condigdes:

I. De forma integral, quando o cronograma do Plano de Trabalho tiver que ser
cumprido no prazo de até 03 (trés) meses;

11. De forma parcial, no limite das parcelas executaveis, quando o cronograma do Plano
de Trabalho nédo puder ser cumprido no prazo maximo de até 03 (trés) meses;

Secgdo VII
Do subconveniamento
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Art. 13. Desde que haja previsdo no plano de trabalho para a execucdo do objeto, o
convenente poderd celebrar parcerias com outras entidades, consorcios publicos,
servigos sociais autdnomos ou entidades filantropicas e sem fins lucrativos, nos termos
do disposto no § 1° do art. 199 da Constituicdo, por meio da celebracdo de convénios
complementares, observadas as disposicdes desta Lei, devendo manter, no entanto,
total responsabilidade sobre as atividades executadas.

Secéo V111
Das alteragdes

Art. 14. O convénio podera ser alterado mediante proposta de qualquer das partes,
desde que a proposta de alteracéo de que trata o caput devera ser apresentada em prazo
exequivel, antes do término de vigéncia do convénio, desde que sejam motivadas e em
beneficio da execucéo do objeto.

Se¢do IX
Da titularidade dos bens remanescentes

Art. 15. A titularidade dos bens remanescentes sera do convenente, exceto se houver
disposicdo em contrario no convénio celebrado.

Pardgrafo Unico. A obrigatoriedade de contabilizagdo e de guarda dos bens
remanescentes pelo convenente e a manifestagdo de compromisso de utilizacdo dos
bens para assegurar a continuidade de agdes de interesse publico serdo objeto de
clausula especifica no convénio.

Secdo X
Da movimentagé&o financeira

Art. 16. As transferéncias financeiras para 6rgdos publicos e entidades publicas e
privadas decorrentes da celebragdo de convénios seréo feitas por intermédio de conta
especifica em instituicOes financeiras regulares no Territério Nacional.

Paragrafo Gnico. A movimentacdo dos recursos deverd ocorrer em conta corrente
especifica, preferencialmente isenta da cobranca de tarifas bancérias relativas a
execucao financeira do convénio.

Secgdo XI
Do acompanhamento e da fiscaliza¢do

Art. 17. Os atos relativos a execugdo fisica, acompanhamento e fiscalizagdo dos
convénios serdo registrados junto a Comissdo Técnica de Acordos de Cooperagao e
Convénios, pelos concedentes, bem como pelos convenentes e, quando couber, pelas
demais entidades executoras.

Secdo X1
Da denuncia, da rescisdo e da extingao

Art. 18. O convénio ou acordo de cooperagdo técnica podera ser:
| - denunciado a qualquer tempo, por desisténcia de qualquer um dos participes,
hip6tese em que ficardo responsaveis somente pelas obrigacbes e auferirdo as
vantagens do tempo em que participaram voluntariamente do acordo, ndo admitida
clausula obrigatdria de permanéncia ou sancionadora dos denunciantes;
11 - rescindido por:
a) inadimplemento de qualquer uma de suas clausulas;
b) constatagdo, a qualquer tempo, de falsidade ou de incorregéo de informagéo em
qualquer documento apresentado; ou
c) verificacdo de qualquer circunstancia que enseje a instauragdo de tomada de
contas especial; 1l - extinto, na hipétese de ndo serem cumpridas as condigdes
suspensivas nos prazos estabelecidos no convénio, desde que ndo tenha ocorrido
repasse de recursos do Municipio.
§ 1° Nas hipéteses de dentncia ou de rescisdo do convénio, o convenente devera:
| - devolver os saldos remanescentes no prazo de trinta dias, inclusive aqueles
provenientes de rendimentos de aplicaces no mercado financeiro; e
11 - apresentar a prestagdo de contas no prazo de sessenta dias.
§ 2° O prazo para cumprimento do disposto no § 1° serd contado a partir da data de
publicagdo do ato de denuncia ou de rescisdo.
§ 3° O ndo cumprimento do disposto no § 1° ensejara a instauragdo da tomada de contas
especial.

Secgdo X111
Da prestacéo de contas
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Art. 19. A prestacdo de contas de convénios serd iniciada concomitantemente a
liberagdo da primeira parcela dos recursos financeiros.

§ 1° Os saldos remanescentes serdo devolvidos no prazo de trinta dias, contado do
término da vigéncia ou da consecucéo do objeto, o que ocorrer primeiro.

§ 2° A prestacdo de contas final sera apresentada no prazo de sessenta dias, contado do
término da vigéncia ou da consecucéo do objeto, o que ocorrer primeiro.

§ 3° Na hipotese de a prestagéo de contas ndo ser encaminhada no prazo previsto no §
29, o concedente notificara o convenente e estabelecerd o prazo maximo de quarenta e
cinco dias para a sua apresentacéo.

Art. 20. O prazo para a analise da prestacao de contas e para a manifestagao conclusiva
pelo concedente serd de:

| - sessenta dias, na hip6tese de procedimento informatizado; ou

Il - cento e oitenta dias, na hip6tese de analise convencional.

§ 1° Os prazos previstos nos incisos do caput poderdo ser prorrogados uma vez, por
igual periodo, desde que devidamente justificado.

§ 2° A contagem do prazo de que trata o inciso | do caput terd inicio a partir da data de
atribuicdo da nota de risco ao instrumento junto a Comissdo Técnica de Acordos de
Cooperacéo e Convénios.

§ 3° Constatadas impropriedades ou indicios de irregularidade, o concedente
estabelecera o prazo méaximo de quarenta e cinco dias para que o convenente saneie as
impropriedades ou apresente justificativas.

Art. 21. As disposicdes previstas na Se¢do XllI, Da Prestacdo de Contas, desta Lei,
aplicam se, no que couber, para prestagdo de contas dos Acordos de Cooperagdo
Técnica. Secéo X1V Da Tomada de Contas Especial

Art. 22. A tomada de contas especial serd instaurada pelo concedente, junto a CTACC,
apds esgotadas as medidas administrativas sem a elisdo do dano, quando caracterizado,
no minimo, um dos seguintes fatos:

| - omisséo no dever de prestar contas;

Il - ndo comprovagao da regular aplicagéo dos recursos repassados pelo Municipio;
111 - ocorréncia de desfalque, alcance, desvio ou desaparecimento de dinheiro, bens ou
valores publicos;

IV - prética de qualquer ato ilegal, ilegitimo ou antiecondmico que resulte em dano ao
erario;

V —desvio de finalidade dos bens eventualmente cedidos por ocasido da celebragédo de
acordos de cooperago técnica.

Secdo XV
Do Registro de Inadimpléncia

Art. 23. O concedente efetuard o registro do convenente, em cadastros de
inadimpléncia, nas seguintes hipdteses:

| - apds o julgamento da tomada de contas especial ou de procedimento analogo pelo
Tribunal de Contas do Estado da Paraiba, nas hipoteses de rejeigao total ou parcial da
prestacdo de contas; ou

Il - apds a notificagdo do convenente e o decurso do prazo previsto no § 3° do art. 20,
nas hipéteses de omissao na apresentacdo da prestagao de contas, independentemente
de instauracdo ou de julgamento da tomada de contas especial.

Paragrafo Gnico. Apos a rejeicgao total ou parcial das contas, o saldo referente a rejei¢do
constara como impugnado e o convenente sera cadastrado como inadimplente somente
apos o julgamento de que trata o inciso | do caput.

CAPITULO IV DOS ACORDOS DE COOPERAGCOES TECNICAS

Secéo |
Das Cooperagoes, sem Transferéncias de Recursos Financeiros

Art. 24. Os drgdos e as entidades da administracdo Municipal poderdo celebrar, a titulo
gratuito, sem transferéncia de recursos e doacdo de bens materiais, acordo de
cooperacédo técnica, na hipétese de o objeto e as condicOes da cooperagdo serem
ajustados de comum acordo entre as partes, para execugdo descentralizada de politicas
publicas de interesse reciproco e em mdtua colaboragéo.

§ 1°. As despesas relacionadas a execugdo da parceria, bem como a cesséo, por tempo
determinado, de bens e servidores publicos, ndo configuram transferéncia de recursos
entre as partes, despesas indispensaveis a plena consecugdo do objeto firmado, tais
como pessoal, deslocamentos, comunicacédo entre os 6rgdos e outras que se fizerem
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necessarias, correrdo por conta de dotages especificas constantes no orcamento de
cada participe.
§ 2°. Os bens eventualmente cedidos pela Administracdo Publica retornardo ao
Concedente, apds encerramento da vigéncia do acordo de cooperagéo.
§ 3° Os Acordos de cooperagdo técnica poderdo ser firmados por prazo de até 48
meses, que podera ser prorrogado mediante celebragdo de termo aditivo. Art. 25. Os
acordos de cooperagdo técnica poderéo ser celebrados:
| - entre 6rgdos e entidades da administracéo publica Municipal;
Il - com 6rgéos e entidades da administrago publica estadual, distrital e municipal;
Il — entidades privadas sem fins lucrativos, como servigos sociais autbnomos,
fundacdes, associaces e cooperativas; e 1V - com consdrcios pablicos.
§ 1°. A formalizagéo do Acordo de Cooperagéo Técnica sera conduzida pela Comissao
Técnica de Acordos de Cooperacéo e Convénios (CTACC).
§ 2° No ato de celebragdo do acordo de cooperagdo técnica, a Administracdo
Municipal deverd empenhar o valor total previsto no cronograma de despesas do
exercicio da celebragdo e registrar os valores programados para cada exercicio
subsequente, no caso de vigéncia plurianual, na Secretaria Municipal de Finangas, em
conta contabil especifica.

Secao Il
Dos Documentos Exigidos para Celebragéo dos Acordos de Cooperagéo Técnica

Art. 26. O proponente apresentara os seguintes documentos previamente a celebragéo
dos acordos de cooperagéo técnica:

a) Proposta de Plano de Trabalho;

b) Comprovacéo de qualificagdo técnica, juridica e econdmica para execucéo do plano
de trabalho;

§ 1° Os documentos deverdo ser apresentados antes da data de celebragéo do convénio,
submetidos previamente a avaliagdo da Comisséo Técnica de Acordos de Cooperagéo
e Convénios.

B CAPITULOV
DA HABILITAGAO DAS ENTIDADES PRIVADAS SEM FINS
LUCRATIVOS

Secgdo |
Da Habilitagao das Pessoas Juridicas de Direito Privado

Art. 27. A habilitacdo é a fase do processo em que se verifica o conjunto de informacdes
e documentos necessarios e suficientes para demonstrar a capacidade da entidade
privada assumir o plano de trabalho objeto do Convénio ou Acordo de Cooperagdo
Técnica, dividindo-se em:

| - juridica;

11 - técnica;

111 - fiscal, social e trabalhista;
1V - econémico-financeira.

Art. 28. Na fase de habilitagdo serdo observadas as seguintes disposi¢des:

| - podera ser exigida dos interessados a declaracéo de que atendem aos requisitos de
habilitacéo, e o declarante respondera pela veracidade das informagdes prestadas, na
forma da lei;

11 - serdo exigidos os documentos relativos a regularidade fiscal;

111 - seré exigida declaracdo de que cumpre as exigéncias de reserva de cargos para
pessoa com deficiéncia e para reabilitado da Previdéncia Social, previstas em lei e em
outras normas especificas.

§ 1° Constara do termo de Convénio ou Acordo de Cooperacéo Técnica clausula que
exija dos participantes, sob pena de desclassificacéo, declaragdo de que suas propostas
econdmicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituicdo Federal, nas leis trabalhistas, nas normas
infralegais, nas convencdes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de
conduta vigentes na data de entrega das propostas.

§ 2° Quando a avaliacdo prévia do local de execucdo for imprescindivel para o
conhecimento pleno das condices e peculiaridades do objeto a ser executado, o termo
de Convénio ou Acordo de Cooperagdo Técnica podera prever a necessidade de o
participante atestar que conhece o local e as condi¢bes de execucdo do plano de
trabalho, assegurado a ele o direito de realizagéo de vistoria prévia.
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§ 3° Para os fins previstos no § 2° deste artigo, o termo de Convénio ou Acordo de
Cooperagdo Técnica sempre devera prever a possibilidade de substituicdo da vistoria
por declaragéo formal assinada pelo responsavel técnico do participante acerca do
conhecimento pleno das condicdes e peculiaridades do Plano de Trabalho.

§ 4° Para os fins previstos no § 2° deste artigo, se os participantes optarem por realizar
vistoria prévia, a Administracdo devera disponibilizar data e horéario diferentes para os
eventuais interessados.

Art. 29. Apos a entrega dos documentos para habilitacdo, ndo serd permitida a
substituicdo ou a apresentacéo de novos documentos, salvo em sede de diligéncia, para:
| - complementagdo de informagdes acerca dos documentos j& apresentados pelos
participantes e desde que necessaria para apurar fatos existentes a época da
formalizacéo do processo;

11 - atualizagdo de documentos cuja validade tenha expirado ap6s a data de recebimento
das propostas.

§ 1° Na analise dos documentos de habilitacdo, a comisséo de Convénio ou Acordo de
Cooperagdo Técnica podera sanar erros ou falhas que ndo alterem a substancia dos
documentos e sua validade juridica, mediante despacho fundamentado registrado e
acessivel a todos, atribuindo-lhes eficacia para fins de habilitacéo e classificacéo.

Art. 30. Deve-se atender as condicOes de habilitagéo a seguir:

I - As empresas criadas no exercicio financeiro do Convénio ou Acordo de Cooperagéo
Técnica deverdo atender a todas as exigéncias da habilitagdo e ficardo autorizadas a
substituir os demonstrativos contabeis pelo balango de abertura.

Il - A habilitacdo podera ser realizada por processo eletronico de comunicagdo a
distancia, nos termos dispostos em regulamento.

Art. 31. A habilitagdo juridica visa a demonstrar a capacidade de o participante exercer
direitos e assumir obrigagdes, e a documentacéo a ser apresentada por ele limita-se a
comprovagao de existéncia juridica da pessoa e, quando cabivel, de autorizagéo para o
exercicio da atividade a ser executada.

Art. 32. A documentacdo relativa a qualificacdo técnico-profissional e técnico-
operacional serd restrita a:

| - apresentacdo de profissional, devidamente registrado no conselho profissional
competente, quando for o caso, detentor de atestado de responsabilidade técnica por
execucao de obra ou servico de caracteristicas semelhantes, para fins de contratacéo;
Il - certiddes ou atestados, regularmente emitidos pelo conselho profissional
competente, quando for o caso, que demonstrem capacidade operacional na execucéo
de servigos similares de complexidade tecnoldgica e operacional equivalente ou
superior;

11l - indicagdo do pessoal técnico, das instalagbes e do aparelhamento adequados e
disponiveis para a realizagdo do objeto da Convénio ou Acordo de Cooperagdo
Técnica, bem como da qualificagdo de cada membro da equipe técnica que se
responsabilizara pelos trabalhos;

IV - prova do atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso;
V - registro ou inscri¢do na entidade profissional competente, quando for o caso;

VI - declaragéo de que o participante tomou conhecimento de todas as informacdes e
das condicdes locais para o cumprimento das obrigaces objeto da Convénio ou
Acordo de Cooperagao Técnica.

§ 1° Os profissionais indicados pelo participante deverdo executar o plano de trabalho
objeto da Convénio ou Acordo de Cooperagdo Técnica, e serd admitida a sua
substituicdo por profissionais de experiéncia equivalente ou superior, desde que
aprovada pela Administracéo.

§ 2° Sera admitida a exigéncia da relacdo dos compromissos assumidos pelo
participante que importem em diminuicéo da disponibilidade do pessoal técnico.

§ 3° O termo Convénio ou Acordo de Cooperacédo Técnica podera prever, para aspectos
técnicos especificos, que a qualificacéo técnica seja demonstrada por meio de atestados
relativos a potencial subexecutado, limitado a 25% (vinte e cinco por cento) do objeto
a ser licitado, hipétese em que mais de um participante podera apresentar atestado
relativo a0 mesmo potencial subexecutado.

§ 4° Em caso de apresentagdo por participante de atestado de desempenho anterior
emitido em favor de consércio do qual tenha feito parte, se o atestado ou o plano de
trabalho de constituigdo do consércio ndo identificar a atividade desempenhada por
cada consorciado individualmente, serdo adotados os seguintes critérios na avaliag&o
de sua qualificacéo técnica:

| - caso o atestado tenha sido emitido em favor de consércio homogéneo, as
experiéncias atestadas deveréo ser reconhecidas para cada entidade consorciada na
proporcdo quantitativa de sua participacdo no consércio, salvo nas licitagBes para
contratagdo de servigos técnicos especializados de natureza predominantemente
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intelectual, em que todas as experiéncias atestadas deverdo ser reconhecidas para cada
uma das empresas consorciadas;

Il - caso o atestado tenha sido emitido em favor de consércio heterogéneo, as
experiéncias atestadas deverdo ser reconhecidas para cada consorciado de acordo com
0s respectivos campos de atuagao, inclusive nas licitagdes para contratagdo de servigos
técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual.

Art. 33. As habilitacdes fiscal, social e trabalhista serdo aferidas mediante a verificagéo
dos seguintes requisitos:

| - a inscricdo no Cadastro de Pessoas Fisicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa
Juridica (CNPJ);

11 - ainscri¢do no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo
ao domicilio ou sede do participante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel
com o objeto contratual;

111 - a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicilio ou
sede do participante, ou outra equivalente, na forma da lei;

IV - a regularidade relativa a Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre
cumprimento dos encargos sociais instituidos por lei;

V - aregularidade perante a Justica do Trabalho;

VI - o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituicéo Federal.
§ 1° Os documentos referidos nos incisos do caput deste artigo poderao ser substituidos
ou supridos, no todo ou em parte, por outros meios habeis a comprovar a regularidade
do participante, inclusive por meio eletrnico.

§ 2° A comprovacéo de atendimento do disposto nos incisos Il1, IV e V do caput deste
artigo devera ser feita na forma da legislacéo especifica.

Art. 34. A habilitagdo econdmico-financeira visa a demonstrar a aptiddo econdmica do
participante para cumprir as obrigacdes decorrentes do plano de trabalho, devendo ser
comprovada de forma objetiva, por coeficientes e indices econdmicos previstos no
termo, devidamente justificados no processo licitatorio, e sera restrita a apresentagéo
da seguinte documentagéo:

I - balango patrimonial, demonstragdo de resultado de exercicio e demais
demonstragdes contabeis dos 2 (dois) Ultimos exercicios sociais;

1l - certiddo negativa de feitos sobre faléncia expedida pelo distribuidor da sede do
participante.

§ 1° A critério da Administragdo, poderd ser exigida declaracdo, assinada por
profissional habilitado da &rea contabil, que ateste o atendimento pelo participante dos
indices econdmicos previstos no termo.

§ 2° Para o atendimento do disposto no caput deste artigo, é vedada a exigéncia de
valores minimos de faturamento anterior e de indices de rentabilidade ou lucratividade.
§ 3° E admitida a exigéncia da relagio dos compromissos assumidos pelo participante
que importem em diminuicdo de sua capacidade econdmico-financeira, excluidas
parcelas ja executadas de plano de trabalhos firmados.

§ 4° E vedada a exigéncia de indices e valores ndo usualmente adotados para a
avaliacdo de situagdo econdmico-financeira suficiente para o cumprimento das
obrigacdes decorrentes da Convénio ou Acordo de Cooperacgdo Técnica.

§ 5° Os documentos referidos no inciso | do caput deste artigo limitar-se-do ao Gltimo
exercicio no caso de a pessoa juridica ter sido constituida ha menos de 2 (dois) anos.

Art. 35. A documentacéo referida neste Capitulo podera ser:

| - apresentada em original, por copia ou por qualquer outro meio expressamente
admitido pela Administragao;

11 - substituida por registro cadastral emitido por 6rgdo ou entidade publica, desde que
previsto no Estudo Técnico Preliminar e que o registro tenha sido feito em obediéncia
ao disposto nesta Lei.

o CAPITULO VI 5
DA COMISSAO TECNICA DE ACORDOS DE COOPERAGAO E
CONVENIOS

Art. 36. A Administracdo Municipal, mediante portaria, nomeara, no minimo, trés
servidores, para compor a Comissao Técnica de Acordos de Cooperagdo e Convénios,
a qual ficara responsavel pela formalizacdo dos atos administrativos necessarios a
constituicdo das obrigagdes impostas, bem como sera responsavel por:

I — Auvaliar e aprovar os planos de trabalho, com suas respectivas clausulas
condicionantes da execucédo dos Convénios e Acordos de Cooperagéo Técnica;

Il — Avaliar a aprovar as condigOes técnicas, juridicas e econdmicas das entidades
privadas sem fins lucrativos, como forma de garantir a execucéo do plano de trabalho;
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Il — Emitir parecer sobre a regularidade do processo, ap6s apreciagdo e opinido
formalizada em parecer juridico, o qual devera ser encaminhado para homologagéo
junto a autoridade administrativa superior;

IV — Ap6s assinatura do convénio ou acordo de cooperagdo técnica, fiscalizar a
execucdo do mesmo, atestando o cumprimento das obrigagdes impostas;

V — Julgar as prestacdes de contas dos convénios;

VI — Instaurar processo administrativo e tomada de contas especial, para apurar
eventuais infracdes e descumprimentos dos termos de convénios e acordo de
cooperacéo técnica, bem como aplicar as eventuais san¢des que forem necessarias.

Art. 37. A gestdo do convénio seréd responsabilidade do(a) Secretario(a) Municipal
titular da Secretaria que vier a ser responsavel pelo Plano de Trabalho, objeto do
convénio, o(a) qual sera a autoridade competente para:

| — Autorizar a execugédo do Plano de Trabalho;

11 — Emitir termo de ateste da execugéo do Plano de Trabalho, parcial ou total, com a
indicacdo dos respectivos valores executados e autorizar o repasse financeiro aos
convenentes;

Il — Realizar as diligéncias e notificagdes administrativas necesséarias, direcionadas
aos convenentes, para garantir o integral cumprimento das obriga¢des impostas nos
termos de convénios;

IV — Realizar o relatério final de cumprimento das obrigacdes dos termos de convénios
e encaminhar a Comissdo Técnica de Acordos de Cooperacédo e Convénios, para fins
de julgamento da prestacéo de contas;

V —Realizar relatérios de execugdo, quanto ao cumprimento das obrigagdes dos termos
de convénios e encaminhar a Comissdo Técnica de Acordos de Cooperagdo e
Convénios, para fins de abertura de processo administrativo para apurar eventuais
infragdes aos termos de convénios.

Art. 38. A Secretaria Municipal de Controle Interno mantera o Cadastro de Entidades
Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas junto ao Portal da Prefeitura de Cacimbas/PB,
com a relacéo das entidades privadas sem fins lucrativos, associacdes e cooperativas,
entidades impedidas de celebrar convénios e acordos de cooperacdo técnica com a
Administragdo Pablica Municipal.

y CAPITULO VIII
DISPOSICOES FINAIS E TRANSITORIAS

Art. 39. As despesas decorrentes de convénios e acordos de cooperagdo técnica
correrdo por conta do orgamento do Municipio, devendo ser classificadas na respectiva
fungdo orcamentaria, subfuncdo orcamentaria, e atividade orcamentaria.

Art. 40. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicacéo, ficando revogadas todas as
disposi¢des em contrario.

Gabinete do Prefeito Municipal de Cacimbas-PB, 07 de abril de 2025.

Nilton de Almeida
Prefeito Constitucional
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